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Recurso n° 85.254 - IRPJ - EXS. de 1979 a 19 81

Recorrente CAJATI AGRO-PASTORIL LTDA.

Recorrido	 DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM CASCAVEL (PR)

IRPJ - ATIVIDADES AGRÍCOLAS - Embora não
se confundam para o efeito de cada um su
jeitar-se a aliquota própria e ao contr-g.
rio do que sucede com os resultados da-ã--
atividades operacionais não incentivadas,
os resultados (positivos ou negativos) a
purados em empreendimentos agrícolas in-
centivados deverão ser compensados com
os resultados (negativos ou positivos)de
transações eventuais para a apuração da
base de cálculo ou prejuízos finais.

IRPJ - ATIVIDADES AGRÍCOLAS - Quando as
receitas diversas decorrentes do giro nor
mal da empresa ultrapassar o limite de".
5% das receitas próprias geradas pela a-
tividade incentivada, o tributo decorren
te do resultado liquido daquelas recei-
tasnão incentivadas será calculado inte
gralmente pela aliquota vigente para a
atividade não incentivada, não tendo am
paro a exclusão da base de cálculo da re_
ceita correspondente aos primeiros 5%.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por CAJATI AGRO-PASTORIL LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Cãmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimento par

cial ao recurso para excluir a exr'ncia referente aos anos-base de 197 8

e 1980, exercícios de 19 79 e 198 it

7	
Sala das Ses g , (DF), em 19 de agosto de 19 82

7	 '
V. V.
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, , , Ds , 2so	 FERNANDEZ	 - PRESIDENTE E RELATOR

VISTO EM	 -Ge 01'.. 0 FI:MÉS	 - PROCURADOR DA FAZEN-

SESSÃO DE: 17 SEI 1982	 DA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: SYLVIO RODRIGUES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CARLOS ALBERTOGON

ÇALVES NUNES, AGOSTINHO SERRANO FILHO, FERNANDO CÍCERO VELLOSO, LUIZ

ANDRn NETO (Suplente) e RAUL PIMENTEL.
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RELATÓRIO

Dos autos observa--se que embora a autuada somente te

nha uma única atividade - que é a agrícola - auferiu em diversos

exercícios receitas não operacionais, em decorrência da venda de

bens do imobilizado (1mãquinas, imõveis etc.),surgindo o presente

litígioda seguinte divergência de interpretação entre a autuada e a

equipe fiscal:

a) Em relação ao ano-base de 1978, a fiscalizada te-

ve um prejuízo operacional de Cr$5.544.902,56 e um lucro em transa-
çaes eventuais (resultado não o peracional) de Cr$1.015.272,00, en-

tendendo o contribuinte nada ter a pagar a titulo de I.R., 	 dado

que o resultado final do exercício foi negativo; enquanto que o

Fisco concluiu que o contribuinte não podia compensar os resulta-

dos, devendo recolher o tributo correspondente a 30% sobre a impor

tância de Cr$1.015.272,00;

b) Quanto ao ano-base de 1979, a fiscalizada teve re-
ceitas operacionais no montante de Cr$34.979.356,00 e receitas não

operacionais cuja soma atingia Cr$2.220.392,00. Como o total das

receitas não operacionais ultrapassou o percentual de 5%, previsto

no art. 293, § 29, do RIR/75, interpretou a Fiscalização que a ai:.

quota de 35% deveria incidir sobre todo o resultado não operacir'

////)k57	
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nal (receita menos custos), enquanto a autuada concluiu que somente

o montante que excedesse aos 5% 6 que se sujeitariam ã incidência

dos 35%, isto e, entendeu ela que sobre os primeiros 5% ainda pode-
ria incidir a allquota privilegiada estabelecida para o resultado da

atividade agrícola (6%) e ainda que assim não se concluisse o limi-

te de 5% seria o valor residual (lucro);

c) Finalmente, com respeito ao ano-base de 1980, ten-

do a autuada calculado o incentivo de 80% (Cr$30.366.701,00) sobre

o lucro operacional de Cr$37.958.377,00 'comà o saldo devedor da con-
ta correção monetâria (Cr$10.468.546,00) era superior aos restantes

20% do resultado agrícola mais determinadas inclusOes, a empresa

ficou com resultado negativo na atividade agrícola, compensando-o

com o resultado positivo de atividade não operacional (venda	 de

im6veis), exigindo o Fisco o tributo sobre esse valor absorvido, da-
do entender, a exemplo do que je ocorrera no ano-base de 1978, _que
os resultados não poderiam ser compensados.

Decidindo o litigio,tempestivamente impugnado, consig

nou a autoridade recorrida:

"Os argumentos da defendente, inteiramente ine-
ficientes para o fim de ilidir a ação fiscal, nenhuma
resistência oferecem a uma anãlise criteriosa dos fa-
tos de que os autos dão conta, â luz da legislação de
regência do tributo e do ensinamento haurido em juris,-
prudência administrativa.

Assim é que:

al a reperente ao contestar o lançamento refe
rente ao exercicio de 1980, ano-base de 1979, insurge
contra a tributação total do resultado das receitas
diversas â alíquota normal de 35% (trinta e cinco por
cento), Pretendendo que esta taxação incida somente no
montante que ultrapasse o limite de 5% (cinco por cen
to), entrando em contradição logo em seguida ao argu-1.
Tentar que o valor das receitas diversas do referido
Período, atingida pela tributação não atingia a tole-
rância prevista de 5% Ccinco por centol das receitas
operacionais;

b)1 a innugnante ao se referir as receitas di-
versas do exercício de 1980_, menciona o lucro auferi-
do, e não as receitas diversas conforme prevê a legis
laçâo e como pode ser observado nas fichas aneXãs
fls. 13714, logo o valor mencionado de Cr$

Ve9
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Cr$1.173.528,00 (hum milhão, cento e setenta e três
mil, quinhentos e vinte e oito cruzeiros), refere-
-se a lucro e não ã receita;

c) com relaç-áo a questão em pauta o Egr. 19
Conselho de Contribuintes, já por várias onortunida
des se manifestou a respeito, formando uma jurispiú
dência administrativa por demais pacifica em rela-
ção ao assunto, como veremos em alguns casos:

"Acórdão n9 101-71.929/81 - IRPJ - A-
TIVIDADES AGRÍCOLAS - A tributaçãoes
pecial pela aliquota de 6% (seis pol:-
cento) ap lica-se exclusivamente aos
resultados da atividade agrícola r

quando demonstrados na escrituração,
de maneira clara e inequívoca, desta
cadamente de outras atividades". -

"Acórdão n9 101-71.877/81 - IRPJ - A-
TrVIDADES AGRÍCOLAS - Atividades -ou-
tras exploradas concomitantemente com
a atividade agrícola não impedem o
gozo do beneficio fiscal previsto no
art. 210 do RIR/75, desde que a em-
presa beneficiaria mantenha escritu-
radas, destacadamente, em sua conta-
bilidade, as receitas, custos e des-
pesas inerentes â atividade benefi -
ciãria, de modo a demonstrar, de ma-
neira clara e inequívoca, os resulta__.
dos dessa atividade",

d) reconhecendo a grande lacuna existente na
ãrea administrativa de atos normativos que viessedb
finir e unificar o entendimento, da matéria, levan-
do em consideração a legislação de regência, a Coor
denação do Sistema de Tributação emitiu Parecer No.r
inativo de n9 07 de 17 de março de 1982, onde entre
outras definições esclarece que:

"7.2 - as receitas decorrentes do gi-
ro normal da empresa rural, nas con-
dições acima, quando ultrapassarem o
limite de 5% (cinco por centol. das
receitas geradas nelas atividades pró
pias, terão seus resultados líqui-
dos tributados, integralmente, com
aplicação da aliquota geral de 35%
(trinta e cinco por cento), acresci-
da do adicional de 5% (cinco por cen
toL, quando for o caso". (grifei). -

ISTO POSTO,

dj-
nRESOLVO tomar conhecimento da impugnação por,/,

interposta no prazo e na forma da lei, para, no m6 1)
/

7
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rito, INDEFER/-LA e determinar a cobrança do crédito
tributário constituído."

Cientificada dessa decisão e com ela não se confor--

mando, com guarda do prazo legal apelou a autuada com as razaes de

fls. 63/72, cujo inteiro teor passo a ler na Integra para o pleno

conhecimento dos demais integrantes deste Colegiado: (lido em ses-

são).

n o relatório.

VOTO

Conselheiro AMADOR OUTERELO FERNANDEZ, Relator:

Este Conselho interpretando os diversos dispositivos

que regem a tributação da atividade agrícola, contrariando o reite

rado entendimento da Coordenação do Sistema de Tributação, tem con

cluído que o fato de a empresa agrícola ter auferido receitas de

outra origem em montante, superior a 5% das receitas da atividade incentivada
não impede o auferinento do dup lo beneficio fiscal, qual seja: a

redução do lucro real no montante de 80% do resultado da atividade

agrícola e o pagamento do tributo incidente sobre o resultado agrl

cola pela alíquota privilegiada de 6%, desde que a empresa tenha

condições de demonstrar o efetivo resultado obtido na atividade in

centivada.

Do mesmo modo, já decidiu o Colegiado que a socieda-

de cooperativa quando tiver operaçOes com não associados, poderá

excluir da base de cálculo os resultados referentes ás atividades

com associados; negando-lhe porém o direito de compensar os prejul

zos destas atividades com os resultados obtidos em operações com

terceiros CAcórdao n9 101-

Efetivamente, entendeu esta Câmara que quando o con- '

tribuinte auferir receita de outra (s) atividade (s) não incentiv
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da (s),de duas uma: ou paga o tributo integralmente pela aliquota

não privilegiada, não se fazendo distinção quanto ã origem dos

recursos afinal submetidos 'à tributação; ou então deverá fazer in

tegral segregação dos diversos resultados, inclusive para o efei-

to da compensação de prejuízos, não tendo sentido adotar-se crité

rio misto, contrariando o principio da uniformidade de interpreta

ção, salvo expressa dis posição legal em contrário.

No caso dos autos, todavia, o recorrente não possui

outra atividade e o resultado que nos exercícios de 1979 e 1981 se

pretende tributar decorre de transações eventuais.

Embora seja indiscutível que os resultados nestas

transa0es não gozem dos benefícios fiscais previstos para a ati-

vidade agrícola a que acima nos referimos, no se divisa qual po-

deria ser o objetivo razoável que se alcançaria ao submeter â in-

cidência os resultados destas atividades quando a empresa tiver

prejuízo na atividade principal, notadamente quando se observaque

algumas empresas agrícolas lançam mão da alienação de bens que

constam do seu imobilizado para cobrir prejuízos decorrentes da

atividade agrícola ou para reduzir as despesas financeiras do ca-

pital necessário ãs atividades agrícolas.

Nestas circunstâncias, não me parece razoável, quer

que o resultado seja tributado integralmente quando a empresa, na

sua atividade principal, apresenta prejuízo; quer que, quando te-

nha prejuízo nas transações eventuais transfira o prejuízo para e

xercicios futuros se nem sequer se prevê quando poderá vir a rea-

lizar outras transaçaes desta natureza. Tal, porém, não deve ocor

rer quando o prejuízo ou o lucro se verifique em atividade opera-

cional, pois neste caso, embora a pessoa jurídica seja uma 	 só

para efeitos fiscais; ou se submete as regras da tributação não

incentivada ou procede à completa separação contébil dos resulta-

dos embora apresente uma só declaração de rendimentos.

Note-se que se a empresa deixasse de separar as re-/P

/2/2
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ceitas, custos e despesas das atividades eventuais, abdicando, des

te modo, dos eventuais beneffcios fiscais, nada mais seria exigido

da recorrente; portanto, parece que nestas circunstancias não se-

ria viável exigir controles rígidos (impor ônus) para prejudicar o

onerado.

Nestas condições, entendo ser insubsistentes as ra-

zões que levam a formalizar a exigência quanto aos exercícios de

1979 e 1981.

No que se refere a exigência referente ao exercício

de 1980, entendo não assistir razão recorrente, isto porque a

norma do art. 293, § 29, do RIR/75, não visou extender o beneficio

fiscal a receitas que nada tem a ver com a atividade agrícola, ob-

jetivando, apenas, dispensá-la de controles ou cálculos cujo 'ónus

Poderia acarretar mais prejuízos que benefícios, sobrecarregando

desnecessariamente o contribuinte.

Observe-se que se fosse verdadeiro o entendimento da

recorrente ficaria a mercê do contribuinte não só selecionar a re-

ceita que ficaria dentro do limite dos 5%, como a fora dele, isto'

é, selecionar aquela não onerada por custos daquela cujos custos a

absorvem no todo ou em grande parte, mas ainda quando os custos

não fossem diretamente apropriâveis, adotar critérios pró prios de

rateia, o que a lei no admitiria.

Do mesmo modo, não tem qualquer procedência falar-se

em valor residual com o sentido de resultado liquido para afirmar-

-se que somente quando o resultado ultrapasse o percentual de 5%

submetê-lo â incidência não privilegiada.

A improcedência legal do alegado decorre de a lei re—
ferir-se a receitas e não a lucros; e a improcedência lógica decor—
re da anormalidade da comoaração de resultado líquido da atividade

não incentivada com a' receita da atividade incentivada.

Os exemplos analogicamente invocados não são aceita/i/

v.
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1veis, eis que a ratio essendi e a teleologia de ambos os dispo_

sitivos não são os mesmos. .,

1.1
Em face do exposto, ou provimento parcial ao re

curso para excluir a exigitncia e /y,...ente aos anos-base de 1978

e 1980, exercicios de 1979 e n 8 0')
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